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GCI Orienta

A Secretaria de Saúde do Estado de Pernambuco 
(SES/PE), vem, por meio da Diretoria Geral de Controle 
Interno (DGCI), orientar acerca das boas práticas na 
utilização do SEI e da adequação de seu uso à Lei Geral de 
Proteção de Dados n° 13.709/2018 (LGPD).

Essa Lei, entre outros aspectos, objetiva disciplinar a 
proteção de dados pessoais e dados pessoais sensíveis, 
tornando-se, por isso, relevante para os processos desen-
volvidos no âmbito da SES/PE.

A partir da publicação do Boletim “GCI Orienta nº 01/2021 
- Utilização do SEI”, informou-se que, nos níveis de acesso 
aos documentos gerados no sistema, a regra deve ser a 
publicidade, consoante ensinamento oriundo do rol de 
princípios da Administração Pública e extraído do art. 97, 
I, da Constitução Estadual.

O uso do SEI possui como objetivo a tramitação dos atos 
administrativos, os quais devem estar pautados na e�-
ciência, segurança, transparência, economicidade e 
celeridade, incluindo a proteção de dados pessoais, 
conforme o caso.

No tocante às determinações da LGPD, para o adequado 
tratamento de dados pessoais, é fundamental a obser-
vância aos princípios como �nalidade, adequação e 
necessidade, nos termos do art. 6°, incisos I, II e III desta 
norma.

Desse modo, à vista de que a maior parte dos servidores 
públicos vinculados à SES/PE, utiliza o SEI para desenvol-
vimento de suas demandas, estes devem atuar munidos 
de conhecimento técnico, visando mitigar o risco de 
vazamento de dados.

Outro aspecto que merece atenção é a disponibilização 

do acesso aos processos, limitando-se, assim, a obtenção 
de possíveis dados pessoais e dados pessoais sensíveis 
àqueles que necessitarem das respectivas informações, 
conforme princípio da segurança previsto no art. 6º da 
LGPD.

Além disso, deve-se evitar a inserção de dados desneces-
sários em documentos e processos desenvolvidos no SEI. 
A observação desse preceito tem como propósito evitar 
ou mitigar danos decorrentes do mal tratamento de 
dados pessoais, em respeito às determinações do art. 6º, 
VIII, da LGPD, que versa sobre o princípio daprevenção.

Nesse sentido, conforme dispõe a Portaria SAD n° 
123/2020, ao criar um processo no SEI, deve-se classi�car 
o nível de acesso das seguintes formas:

a) Público: quando os documentos podem ser 
visualizados pelos usuários de todas as unidades 
do órgão cadastrados no SEI.

b) Restrito: nos casos de limitar o acesso às 
unidades e aos usuários pelas quais o processo 
possa tramitar.

c) Sigiloso: quando o acesso é exclusivo aos 
usuários credenciados aos quais fora atribuída 
permissão especí�ca para atuação no caso.

Estas medidas buscam proporcionar maior segurança 
aos titulares dos dados pessoais, bem como, a responsa-
bilização dos usuários que deram causa a eventuais 
vazamentos.

Em caso de dúvidas, sugestões ou outros comentários, a 
DGCI está à disposição pelo e-mail: encarrega-
do.lgpd@saude.pe.gov.br.


